
Questões prejudiciais

1) Pode o importador (declarante) que, no momento da importação, pede a isenção do pagamento do IVA (importação ao 
abrigo do regime 42) pelo facto de as mercadorias se destinarem a ser entregues noutro Estado-Membro, ser responsável 
pelo pagamento do IVA (quando se prove posteriormente que os requisitos para a isenção estavam preenchidos) do 
mesmo modo que é responsável pelo pagamento da dívida aduaneira?

2) Em caso de resposta negativa, a responsabilidade do importador (declarante) é equivalente à responsabilidade do sujeito 
passivo que faz uma entrega intracomunitária de bens isenta na aceção do artigo 138.o, n.o 1, da diretiva IVA?

3) Neste último caso, deve o elemento subjetivo que demonstra que o importador (declarante) tencionava cometer uma 
fraude ao sistema IVA ser apreciado de forma diferente tratando-se da entrega intracomunitária de bens prevista no 
artigo 138.o, n.o 1, da diretiva IVA? Deve essa apreciação ser mais flexível, tendo em conta que, no âmbito do regime 
aduaneiro 42, a isenção do pagamento do IVA deve ser autorizada previamente pelas autoridades aduaneiras? Ou deve 
essa apreciação ser mais restritiva, uma vez que se trata de transações que estão ligadas à primeira entrada no mercado 
interno da União Europeia de bens provenientes de países terceiros?
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Pedidos do recorrente

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se digne:

1) anular o acórdão do Tribunal Geral de 7 de julho de 2017, no processo T-215/15;

2) decidir ele próprio e definitivamente o litígio e anular a Decisão (PESC) 2015/364 do Conselho, de 5 de março de 2015, 
que altera a Decisão 2014/119/PESC, que impõe medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, 
tendo em conta a situação na Ucrânia (1), bem como o Regulamento de Execução (UE) 2015/357 do Conselho, de 
5 de março de 2015, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 208/2014, que impõe medidas restritivas dirigidas a 
certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia (2), na parte aplicável ao recorrente, e 
condenar o Conselho nas despesas do processo no Tribunal Geral e no Tribunal de Justiça;

3) subsidiariamente ao pedido formulado no n.o 2, devolver o processo ao Tribunal Geral para decisão, tendo em 
consideração a apreciação jurídica constante do acórdão do Tribunal de Justiça, e reservar para final a decisão quanto às 
despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente invoca os seguintes fundamentos de recurso:

(1) O Tribunal Geral violou o artigo 296.o TFUE e o artigo 41.o da Carta dos Direitos Fundamentais, uma vez que declarou 
que o Conselho não cometeu nenhum erro de direito na fundamentação das medidas restritivas. O Conselho não expôs 
os fundamentos de forma suficientemente concreta e específica.

(2) O Tribunal Geral declarou sem razão que o Conselho não violou os direitos fundamentais. O Tribunal Geral cometeu 
um erro de direito na sua apreciação da ingerência no direito de propriedade e no direito de exercer uma atividade 
económica. Em especial, considerou sem razão as medidas como adequadas e proporcionadas. Além disso, o Tribunal 
Geral cometeu erros processuais e violou direitos processuais.
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(3) O Tribunal Geral declarou sem razão que o Conselho não incorreu em desvio de poder. Primeiro, o Tribunal Geral não 
efetuou nenhum controlo concreto específico sobre o recorrente. Segundo, o Tribunal Geral considerou sem razão que 
a falta de provas concretas era irrelevante.

(4) O Tribunal Geral declarou sem razão que o Conselho não violou o direito a uma boa administração. Primeiro, as 
considerações do Tribunal Geral sobre a obrigação de imparcialidade que incumbe ao Conselho padecem de erro de 
direito. Segundo, o Tribunal Geral não observou o alcance da obrigação de apurar cuidadosamente os factos. Neste 
contexto, verifica-se também a violação dos direitos processuais do recorrente.

O Tribunal Geral declarou sem razão que o Conselho não cometeu nenhum «erro manifesto de apreciação». Primeiro, o 
Tribunal Geral não cumpriu o seu dever de fiscalização dos atos impugnados, uma vez que não analisou o 
procedimento que deu lugar à adoção dos mesmos. O Tribunal Geral declarou sem razão que o Conselho podia apenas 
se basear numa carta da Ucrânia. Assim, o Tribunal Geral não teve em conta o dever do Conselho de fazer novas 
investigações. Por outro lado, o Tribunal Geral não atendeu ao alcance da jurisprudência recente do Tribunal de Justiça 
sobre as medidas restritivas. Além disso, os argumentos do Tribunal Geral são em grande medida meramente políticos e 
não respeitam o significado dos direitos fundamentais num Estado terceiro. 

(1) JO 2015, L 62, p. 25.
(2) JO 2015, L 62, p. 1.
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Pedidos da recorrente

— Anular na totalidade o acórdão do Tribunal Geral da União Europeia de 13 de julho de 2017, processo T-65/15, 
Talanton AE Symvouleftiki-Ekpaideftiki Etaireia Dianomon, Parochis Ypiresion Marketing kai Dioikisis Epicheiriseon/
/Comissão Europeia;

— Dar provimento ao recurso de 6 de fevereiro de 2015 da referida sociedade;

— Julgar improcedente o pedido reconvencional da Comissão;

— Condenar a Comissão no pagamento das despesas efetuadas pela recorrente em sede de recurso.

Fundamentos e principais argumentos

1) Aplicação errónea do princípio da boa-fé na execução do contrato em causa — Violação das disposições relativas à 
subcontratação, nos termos do regulamento financeiro em vigor.

— O Tribunal Geral efetuou uma apreciação errónea do artigo 113.o do Código Civil belga no que respeita à aplicação 
do princípio da boa-fé na execução do contrato.

— O Tribunal interpretou mal as disposições em matéria de apreciação previstas no artigo 130.o e seguintes do 
Regulamento (UE) n.o 2342/2002 e nas cláusulas contratuais I. II. 2.4. e II. 13.1. constantes do contrato-quadro 
assinado com o número FP7/2009/1.
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